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SINOPSE

Neste trabalho, estimamos o impacto distributivo de uma eventual abertura comercial 
sobre a distribuição de renda entre trabalhadores de um mesmo setor. A abordagem 
empírica é a estimação econométrica da relação entre as taxas de proteção efetiva e os 
diversos indicadores de desigualdade de renda para cada setor industrial: o coeficiente 
de Gini e o índice de Theil dos salários, a razão entre salários de trabalhadores de 
administração e de produção e, finalmente, a relação entre a massa salarial e o valor 
agregado de cada setor. A especificação é um modelo de efeitos fixos, no qual cada setor 
é comparado com ele mesmo ao logo do tempo. Os resultados mostram a existência 
de uma relação significativa, mas reduzida, entre a abertura comercial e a desigualdade 
salarial e outra relação significativa ainda menor entre a abertura comercial e a razão 
entre massa salarial e valor agregado. Ou seja, uma queda grande na taxa de proteção 
efetiva leva a uma redução pequena na desigualdade salarial intrassetorial e a um 
aumento ainda menor na desigualdade funcional no mesmo setor.

Palavras-chave: taxas de proteção efetiva; desigualdade salarial. 

ABSTRACT

In this paper, we estimate the distributive impacts of trade openness on within sector 
income distribution. The empirical approach is to estimate the econometric relation 
between effective rates of protection and various indicators of within sector inequality: 
the Gini and Theil indices of wage inequality in each economic sector, the ratio between 
wages of production and nonproduction workers, and the ratio between the wage bill 
and value added for each sector. The econometric specification is a fixed effects model 
in which each sector is compared to itself in various moments in time. The results show 
a significant but small effect of trade openness upon wage inequality as measured by 
Gini and Theil Coefficients and also small effects in the opposite direction between 
trade openness and the wage bill to value added ratio. This means that a substantive 
reduction in effective rates of protection will lead to small reductions in wage inequality 
and even smaller increases in the functional inequality in each sector.

Keywords: effective rates of protection; wage inequality.
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Proteção Efetiva e Desigualdade Intrassetorial

1 INTRODUÇÃO: EFEITOS DISTRIBUTIVOS DA ABERTURA 
COMERCIAL DENTRO DE CADA SETOR ECONÔMICO

O Brasil tem uma economia relativamente fechada. A tarifa de proteção nominal média 
do país é de 13%, o que corresponde a cerca do dobro das tarifas de outros países com 
o mesmo nível de desenvolvimento. Da mesma forma, o comércio em porcentagem do 
produto interno bruto (PIB) equivale à metade do indicador para os países similares. 
Existe uma extensa literatura sobre os efeitos de uma eventual abertura comercial em 
termos de crescimento econômico e produtividade, mas pouca atenção tem sido dada 
aos efeitos distributivos.

Ademais, a maior parte da literatura sobre abertura comercial e distribuição de 
renda, especialmente no Brasil, tem focado na relação entre setores ou entre regiões. 
O debate recente não é exceção. A maioria da produção recente sobre o impacto 
distributivo de uma eventual abertura comercial compara os setores que perdem com a 
liberalização, como o setor automotivo, com os setores que se beneficiam de insumos 
mais baratos, como o setor agrícola. Não é isso que analisaremos neste trabalho.

Por meio deste Texto para Discussão, objetiva-se estimar o impacto distributivo de 
uma eventual abertura comercial entre trabalhadores de um mesmo setor. Para isso, veremos 
primeiro e rapidamente o que diz a literatura recente sobre o tema no Brasil. Discutiremos, 
em seguida, por que efeitos intrassetoriais podem ser esperados, e propomos um modelo de 
regressão para estimar esses efeitos. Finalmente, discutiremos os resultados, em particular se 
eles são expressivos o suficiente para serem considerados relevantes.

2 O QUE DIZ A LITERATURA SOBRE TARIFAS E DISTRIBUIÇÃO 
DE RENDA?

O impacto das políticas comerciais sobre o mercado de trabalho tem sido discutido 
desde que as teorias tradicionais do comércio internacional começaram a estudar os 
determinantes dos ganhos do comércio. Stolper e Samuelson (1941) estenderam o 
modelo de Hecksher e Ohlin (1933) para a discussão dos preços dos fatores. Após uma 
abertura comercial, um país exportaria mais do produto intensivo no fator abundante 
no país, o que aumentaria a demanda por esse fator e, logo, seu preço. Como os países 
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em desenvolvimento são supostamente abundantes em mão de obra pouco qualificada, 
o teorema de Stolper e Samuelson (1941) prevê que a abertura comercial aumente os 
salários dos trabalhadores pouco qualificados, reduzindo a desigualdade nesses países. 
O teorema, no entanto, não diz nada sobre as mudanças na distribuição de renda 
dentro de cada setor.

Além disso, as teorias tradicionais do comércio internacional foram fortemente 
contestadas, pois não fornecem explicações para grande parte do comércio internacional 
(como aquele entre países semelhantes e o intraindustrial), além de raramente 
encontrarem apoio empírico. O modelo de Stolper-Samuelson permite explicar o que 
aconteceu em alguns países da Ásia Oriental, mas os resultados para outros países em 
desenvolvimento contradizem as previsões do modelo.

Hoje, há uma extensa literatura sobre os efeitos da abertura comercial na estrutura 
salarial e outros resultados distributivos no mercado de trabalho, que nos permite entender 
melhor a dinâmica do impacto de mudanças na política comercial sobre a desigualdade. 
Embora a maior parte dessa literatura ainda trate das diferenças entre os setores ou entre 
as regiões, é possível fazer algumas previsões sobre a desigualdade dentro do setor.

Um fator amplamente discutido na literatura é o impacto distributivo da abertura 
comercial por meio da importação de bens de capital que deslocam a demanda por 
trabalho na direção de trabalho qualificado (skill biased technological change). A ideia 
é que a redução nas tarifas de insumos facilita o acesso das empresas nacionais  a 
tecnologias mais avançadas. Se essa tecnologia estrangeira leva a um aumento na 
demanda por qualificação, as empresas precisarão contratar mais trabalhadores 
qualificados, aumentando a demanda por esses trabalhadores, o que elevaria seus 
salários, ampliando, assim, os retornos sobre a educação. Os resultados de Hanson 
e Harrison (1999) sobre os diferenciais de salários dos trabalhadores de produção e 
não produção no México sugerem que houve um aumento no prêmio de qualificação 
para empresas manufatureiras, especialmente em firmas estrangeiras ou exportadoras. 
O aumento temporário do prêmio de educação alguns anos após a abertura comercial 
no Brasil é coerente com essa hipótese.

Existem, no entanto, muitos limites para essa abordagem. Embora a mudança 
tecnológica com viés de qualificação possa ser um fator importante para o aumento 
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da demanda por mão de obra altamente qualificada, outros fatores podem afetar a 
estrutura da demanda por trabalho. A liberalização no comércio no Brasil, por 
exemplo, coincidiu com mudanças na composição da força de trabalho na educação, 
pois houve um aumento na média de anos de escolaridade dos trabalhadores nesse 
período, o que afetou os retornos da educação. Arbache, Dickerson e Green (2004) 
concluem que, mesmo se a formação universitária estiver associada a salários mais altos, 
especialmente nos setores transacionáveis, houve uma queda permanente nos retornos 
à educação após a liberalização do comércio brasileiro para todos os níveis de ensino 
abaixo da graduação universitária. Além disso, o impacto da liberalização do comércio 
sobre a desigualdade salarial é muitas vezes algo a ser considerado no curto prazo: 
Pissarides (1997) argumenta que o efeito da importação de tecnologia na demanda por 
trabalhadores de maior qualificação deveria ser transitório.

Talvez o principal fator explicativo do impacto da abertura comercial sobre 
os  salários seja o aumento da concorrência nos mercados após a redução das tarifas 
sobre os produtos finais. Arbache, Dickerson e Green (2004) constataram que, 
após o período de liberalização comercial no Brasil, os salários caíram em setores 
não transacionáveis em 8,1% e, mais importante, diminuíram ainda mais (15,9%) 
e tiveram menos recuperação em setores que sofriam concorrência dos importados. 
Segundo os autores, uma possível explicação para essa queda nos salários é o aumento 
da concorrência devido à diminuição de tarifas, que reduziu as rendas de monopólio 
e o poder de negociação dos trabalhadores em setores domésticos concorrentes com 
as importações (com possíveis efeitos indiretos para setores não transacionáveis). 
Mais recentemente, Dix-Carneiro e Kovak (2017) mostraram que, nas regiões brasileiras 
que enfrentaram maiores reduções tarifárias, os trabalhadores tendiam a se deslocar 
dos setores transacionáveis aos não transacionáveis, o que também é coerente com a 
hipótese de que o aumento da competição reduz as rendas de monopólio nos setores 
concorrentes com as importações.

Outros fatores devem ser considerados ao abordar a relação entre política 
comercial e desigualdade. Menéndez, Sztulman e Castilho (2009) e Dix-Carneiro 
e Kovak (2015; 2017) estudaram os efeitos regionais da redução tarifária no Brasil e 
constataram que trabalhadores em regiões mais expostas à abertura comercial sofreram 
maiores quedas nos salários (sofreram também em outras dimensões ligadas ao mercado 
de trabalho), e que a desigualdade diminuiu menos nessas regiões, em comparação com 
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os estados menos afetados pela redução de tarifas. Entre outros fatores, o efeito da 
política comercial sobre a desigualdade depende também das instituições do mercado 
de trabalho (Helpman et al., 2017), do nível de concorrência enfrentado por empresas 
exportadoras no mercado mundial (Wood, 1999), da terceirização e da participação 
em cadeias globais de valor (Feenstra e Hanson, 2003) e, claro, da implementação das 
políticas pelo governo (Goldberg e Pavcnik, 2007).

Finalmente, vários estudos mostraram efeitos pequenos ou até uma ausência de 
impacto da liberalização sobre a estrutura salarial. Em sua revisão dos estudos empíricos 
sobre a abertura comercial, Goldberg e Pavcnik (2004, p. 41) dizem que “dada a 
magnitude das reformas comerciais, os efeitos descobertos pelos estudos empíricos são 
pequenos e explicam apenas uma pequena fração do aumento geral da desigualdade 
salarial”. As autoras afirmam que uma possível explicação para essa falta de evidência é 
o alto nível de agregação de dados (como a agregação por indústria, no caso das tarifas). 
Pavcnik, Blom e Goldberg (2004) analisam a relação entre a redução tarifária no Brasil 
e os prêmios de qualificação (educação) específicos de cada setor e não encontram 
impacto significativo da liberalização sobre a desigualdade salarial entre trabalhadores 
qualificados e não qualificados por meio desse canal.

De modo geral, no Brasil, é difícil atribuir mudanças na desigualdade às reformas 
das políticas comerciais, ao menos no nível nacional. Existem efeitos regionais, uma vez 
que a estrutura salarial foi mais afetada em alguns estados do que em outros. O episódio 
de abertura comercial teve um impacto desproporcional sobre os trabalhadores em 
setores transacionáveis e/ou concorrentes com as importações (que sofreram uma 
redução maior de salários em comparação com trabalhadores de outros setores) e os 
retornos para a formação universitária aumentaram (sugerindo que bens de capital 
importados trouxeram embutido um viés de qualificação), mas havia outros fatores 
impactando a estrutura do trabalho na época.

Dada uma estrutura setorial concentrada, como é o caso na maioria dos setores 
econômicos brasileiros, o que devemos esperar de uma redução tarifária, dentro de cada 
setor? Partindo da hipótese de Arbache, Dickerson e Green (2004) de que a liberalização 
do comércio aumenta a competição entre as empresas, podemos esperar uma redução 
simultânea das rendas de monopólio criadas pela proteção tarifária.
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A questão central é como essas rendas de monopólio são divididas dentro de cada 
setor. Se o capital é mais forte do que o trabalho na negociação salarial, devemos esperar 
que o capital se aproprie da maior parte da renda de monopólio (no caso de um setor 
protegido). Nesse caso, a participação dos trabalhadores, medida pela razão da massa 
salarial sobre o valor agregado de cada setor, deverá aumentar após uma redução tarifária. 
Se, pelo contrário, a mão de obra tiver mais poder de negociação, a parte da mão de obra 
deve cair com a redução das rendas de monopólio devido à queda das tarifas.

Da mesma forma, se os trabalhadores mais qualificados tiverem mais poder de 
negociação do que os trabalhadores menos qualificados, o coeficiente de Gini dos 
salários no setor deverá cair quando as tarifas caírem. Isso seria coerente com um modelo 
no qual os trabalhadores pouco qualificados têm seus salários definidos nacionalmente 
(ou regionalmente), uma vez que teriam pouco capital humano específico àquele setor, 
enquanto os trabalhadores mais qualificados têm seus salários estabelecidos por acordos 
salariais em cada setor.

Por fim, se os trabalhadores de administração (os que não são trabalhadores na 
produção) tiverem mais poder de negociação do que os trabalhadores de produção, eles 
perderão uma parte maior da renda de monopólio. Isso significa que a liberalização 
do comércio deve reduzir a razão dos salários dos trabalhadores de administração 
e dos de produção.

3 MODELO

Para testar essas hipóteses, usaremos um modelo de efeitos fixos. Escolhemos medir a 
abertura comercial usando tarifas de proteção efetiva em vez de tarifas nominais porque 
as primeiras levam em conta o impacto das mudanças tarifárias não apenas para o 
produto final, mas para toda a cadeia de produção. Isso nos dá um quadro mais claro 
das condições de produção de cada setor e, portanto, dos incentivos (ou custos) que 
resultam de mudanças na estrutura tarifária global (não apenas do produto de cada 
setor, mas, também, dos seus insumos).

Temos dados de tarifa efetiva de 2000 a 2015, calculados em um artigo anterior 
(Bloch e Soares, 2018), e dados de desigualdade de renda para cada setor. Em nosso 
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modelo, a unidade de análise será o setor econômico, a variável explicativa será a tarifa 
efetiva e as variáveis de controle serão a distribuição da educação dentro de cada setor e 
a taxa de câmbio para cada ano. As variáveis dependentes (em modelos separados) serão 
vários indicadores de desigualdade de renda para cada setor: o coeficiente de Gini e o 
índice de Theil dos salários, a razão entre salários de trabalhadores de administração e de 
produção e, finalmente, a relação entre a massa salarial e o valor agregado de cada setor.

Em nossa especificação preferencial a priori, temos variáveis indicatrizes 
(dummies) específicas para o setor e para o ano, e incluímos como variáveis de controle 
a distribuição da educação e as taxas de câmbio. Em símbolos:

Em que Yi,t é o indicador de desigualdade do setor i no ano t; câmbiot é a taxa de 
câmbio no ano t; educaçãoi,t é a porcentagem de trabalhadores do setor i no ano t com o 
nível de educação s; e setor e ano são dummies setoriais e anuais. Dummies anuais e taxa 
de câmbio não são usados no mesmo modelo.

Dados sobre educação e renda vêm da Relação Anual de Informações Sociais 
(RAIS), um censo anual de trabalhadores do setor formal, e da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD), uma pesquisa domiciliar que contém dados sobre 
trabalhadores informais. As taxas de câmbio são as disponibilizadas no site IpeaData.1 
A massa salarial foi construída a partir dos dados de renda da RAIS e da PNAD, e 
o valor adicionado vem das contas nacionais disponibilizadas no site do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).2 Além dessas especificações, também 
apresentaremos várias outras.

Um problema que dificultou nossa análise foi combinar os dados das diferentes 
fontes. Cada uma delas – tarifas, matrizes de insumo-produto, RAIS e PNAD – usa sua 
própria classificação de setor, que muda com o tempo. Isso significa que não conseguimos 

1. Disponível em: <http://www.ipeadata.gov.br/>.
2. Disponível em: <https://www.ibge.gov.br/estatisticas-novoportal/economicas/contas-nacionais.html>.
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estimar a equação anterior para todos os quinze anos juntos. Mudanças nas classificações 
nos forçaram a estimar a equação separadamente para 2000 a 2009 e para 2010 a 2015.

4 RESULTADOS: TARIFAS MAIS ALTAS LEVAM A UMA MAIOR 
DESIGUALDADE (MAS O EFEITO É PEQUENO)

Antes de ver os coeficientes estimados, vejamos dois gráficos. Os gráficos 1 e 2 mostram 
a taxa de proteção efetiva no eixo horizontal e duas medidas de desigualdade, o 
coeficiente de Gini entre trabalhadores de um dado setor econômico (gráfico 1) e a 
razão entre os salários e o valor agregado daquele setor (gráfico 2), no eixo vertical. 
O coeficiente de Gini é calculado usando dados da RAIS para os trabalhadores formais 
e dados da PNAD (com pesos apropriados) para os trabalhadores informais. Trata-se 
de uma medida acurada da desigualdade entre os trabalhadores. A razão entre salários e 
valor agregado por setor é calculada usando os mesmos dados da RAIS e da PNAD para 
salários e as Contas Nacionais para valor agregado. Uma vez que ,no valor agregado, 
além de salários e rendimento do capital há também impostos e até rendimento do 
trabalho, trata-se de uma medida pouco acurada da distribuição de renda funcional.

GRÁFICO 1
Taxa de proteção efetiva e coeficiente de Gini (2000-2015)
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Elaboração dos autores.
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GRÁFICO 2
Taxa de proteção efetiva e razão entre salário e valor agregado (2000-2015)
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Fonte: PNAD, RAIS e Contas Nacionais.
Elaboração dos autores.

Para que os gráficos sejam equivalentes às estimações em painel ilustradas no 
apêndice, todas as observações se expressam como diferenças entre as médias de cada 
setor e a observação de cada ano-setor. Por isso, a linha de tendência, por definição, passa 
pelo ponto (0,0). Lembramos que as observações de 2000 a 2009 e as de 2010 a 2015 são 
centralizadas com relação à média de cada período separadamente para cada setor.

O gráfico 1 mostra uma relação positiva entre proteção efetiva e desigualdade 
entre trabalhadores de cada setor, ou seja, se houver uma queda nas taxas de proteção 
efetiva, naturalmente, a desigualdade salarial dentro de cada setor cairá. A relação é, 
no entanto, fraca. Um coeficiente de 0,0005 quer dizer que uma redução de 10 pontos 
percentuais (p.p.) (por exemplo, a tarifa mediana indo de 20% para 10%) na taxa de 
proteção efetiva de um setor reduziria a desigualdade interna daquele setor em 0,005 pontos 
de Gini, o que é muito pouco.

No caso da relação entre a massa salarial e o valor agregado, esta também é positiva, 
o que quer dizer que uma redução na tarifa efetiva aumentaria a desigualdade, ou seja, o 
resultado é o oposto do que se observa no caso do coeficiente de Gini (apesar de ambos 
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serem positivos). Novamente, o resultado é muito pequeno, e uma redução de 10 p.p. 
na tarifa efetiva levaria a um aumento de 0,016 pontos na parte do valor agregado 
apropriado pelo capital (além de vários impostos, rendimento de autônomos e outros).

Para completar a análise, faremos um estudo de regressão completa conforme a 
equação apresentada na seção 3. Além do coeficiente de Gini e da razão entre massa 
salarial e valor agregado, usaremos também o índice de Theil – que mede, mais ou 
menos, a mesma coisa que o coeficiente de Gini – e a razão entre trabalhadores 
administrativos e trabalhadores na produção – que é uma medida muito imperfeita da 
relação entre trabalhadores com e sem poder de decisão dentro das empresas.

São apresentadas duas tabelas com duas variáveis cada. Além de duas variáveis 
de resultados adicionais, as regressões a seguir também têm duas variáveis de controle: 
o perfil educacional de cada setor e a taxa de câmbio real. Todas as combinações 
foram estimadas, mas nossas estimações preferidas a priori são aquelas com todas as 
variáveis de controle (efeitos fixos setoriais, dummy para o período de 2010 a 2015, 
perfil educacional e taxa de câmbio real). Estas se encontram nas primeiras linhas com 
números das duas tabelas.

Os resultados são os esperados, dados os gráficos 1 e 2. Para o coeficiente de 
Gini, todos os valores são positivos e se encontram entre 0,00047 e 0,00061. A taxa 
de câmbio parece relativamente irrelevante, mas a inclusão do perfil educacional muda 
os resultados fortemente. Para o índice de Theil os resultados são quase idênticos, apesar 
das especificações sem educação não serem significativas.

A tabela 2 contém os resultados de medidas não tão acuradas. A razão entre 
os rendimentos dos trabalhadores administrativos e dos trabalhadores na produção 
é um espelho imperfeito do poder de decisão de cada tipo dentro da firma, e a razão 
entre a massa salarial e o valor agregado é uma medida imperfeita da distribuição 
funcional. Há, no entanto, vários resultados cujos p-valores são abaixo de 10 e alguns 
abaixo de 5.
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TABELA 1
Resultados de regressão para desigualdade salarial

Variáveis de controle
 Coeficiente de Gini    Índice de Theil 

 b p-valor r2 (%)  b p-valor r2 (%)

Com efeitos fixos e dummy (2010-2015)              

   Com educação

      Com taxa de câmbio  0.00061 0.00 36  0.00104 0.01 35

      Sem taxa de câmbio  0.00061 0.00 36  0.00105 0.01 35

   Sem educação

      Com taxa de câmbio  0.00047 0.00   7  0.00046 0.36   1

      Sem taxa de câmbio  0.00047 0.01   1  0.00046 0.36   0

Apenas com efeitos fixos de setor

   Com educação

      Com taxa de câmbio  0.00061 0.00 36  0.00104 0.01 35

      Sem taxa de câmbio  0.00061 0.00 36  0.00105 0.01 35

   Sem educação

      Com taxa de câmbio  0.00047 0.00   7  0.00046 0.36   1

      Sem taxa de câmbio  0.00047 0.01   1  0.00046 0.36   0

Apenas dummy (2010-2015)

   Com educação

      Com taxa de câmbio  0.00061 0.00 36  0.00104 0.01 35

      Sem taxa de câmbio  0.00061 0.00 36  0.00105 0.01 35

   Sem educação

      Com taxa de câmbio  0.00047 0.00   7  0.00046 0.36   1

      Sem taxa de câmbio  0.00047 0.01   1  0.00046 0.36   0

Sem efeitos fixos e sem dummy

   Com educação

      Com taxa de câmbio  0.00061 0.00 36  0.00104 0.01 35

      Sem taxa de câmbio  0.00061 0.00 36  0.00105 0.01 35

   Sem educação

      Com taxa de câmbio  0.00047 0.00   7  0.00046 0.36   1

      Sem taxa de câmbio  0.00047 0.01   1    0.00046 0.36   0

Fonte: PNAD, RAIS e Contas Nacionais.
Elaboração dos autores.
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TABELA 2
Resultados de regressão para desigualdade salarial e fatorial

Variáveis de controle
 Administrativos/produção    Massa salarial/valor agregado 

 b  p-valor r2 (%)    b  p-valor r2 (%)

Com efeitos fixos e dummy (2010-2015)              

   Com educação

      Com taxa de câmbio  0.00432 0.17 19  0.00222 0.10 4

      Sem taxa de câmbio  0.00419 0.19 17  0.00222 0.10 4

   Sem educação

      Com taxa de câmbio  0.00686 0.04   7  0.00159 0.23 0

      Sem taxa de câmbio  0.00684 0.05   1  0.00159 0.24 0

Apenas com efeitos fixos de setor

   Com educação

      Com taxa de câmbio  0.00432 0.17 19  0.00222 0.10 4

      Sem taxa de câmbio  0.00419 0.19 17  0.00222 0.10 4

   Sem educação

      Com taxa de câmbio  0.00686 0.04   7  0.00159 0.23 0

      Sem taxa de câmbio  0.00684 0.05   1  0.00159 0.24 0

Apenas dummy (2010-2015)

   Com educação

      Com taxa de câmbio  0.00432 0.17 19  0.00222 0.10 4

      Sem taxa de câmbio  0.00419 0.19 17  0.00222 0.10 4

   Sem educação

      Com taxa de câmbio  0.00686 0.04   7  0.00159 0.23 0

      Sem taxa de câmbio  0.00684 0.05   1  0.00159 0.24 0

Sem efeitos fixos e sem dummy

   Com educação

      Com taxa de câmbio  0.00432 0.17 19  0.00222 0.10 4

      Sem taxa de câmbio  0.00419 0.19 17  0.00222 0.10 4

   Sem educação

      Com taxa de câmbio  0.00686 0.04   7  0.00159 0.23 0

      Sem taxa de câmbio  0.00684 0.05   1    0.00159 0.24 0

Fonte: PNAD, RAIS e Contas Nacionais.
Elaboração dos autores.

A razão entre administrativos e produção é sempre positiva, embora na nossa 
especificação preferida o p-valor seja 0,17. Isso quer dizer que maiores tarifas aumentam 
os salários relativos dos trabalhadores na administração e, por conseguinte, uma abertura 
comercial levaria a uma redução da desigualdade.
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No caso da razão entre a massa salarial e o valor agregado todos os coeficientes são 
positivos, mas, nesse caso, isso quer dizer que há uma relação negativa entre a proteção 
efetiva e a desigualdade funcional.

Que interpretação podemos dar a esses resultados? Tarifas mais altas aparentemente 
aumentam a desigualdade salarial medida pelo coeficiente de Gini e pelo índice de Theil, 
mas também aumentam a parte dos salários medida pela razão massa salarial/valor 
agregado. Isso significa dizer que os trabalhadores com maior remuneração em cada setor 
(não necessariamente os donos do capital) apropriam-se das rendas de monopólio. O fato 
de que os trabalhadores de administração também aumentam sua parcela da massa salarial 
quando as tarifas aumentam é coerente com isso.

Isso sugere que, enquanto os trabalhadores com baixa qualificação e baixos salários 
têm seus ganhos estabelecidos no mercado nacional (ou regional, mas não setorial), os 
trabalhadores com alta qualificação e maiores salários têm seus salários estabelecidos 
em negociações salariais no nível da empresa ou do setor. Nessas negociações, esses 
trabalhadores se apropriam de grande parte das rendas de monopólio criadas pela proteção 
tarifária. Isso também é coerente com a resistência dos sindicatos de trabalhadores à 
abertura comercial, resistência esta maior do que a dos sindicatos de produtores.

Um último e importante fator é que os resultados são pequenos. Uma redução 
de 10% na proteção tarifária (que é o que sugere a maioria das propostas para a 
abertura comercial) levaria a uma redução de 0,005 pontos de Gini na desigualdade. 
Embora estatisticamente significativa, essa é uma redução muito pequena no que se 
refere à desigualdade.

5 CONCLUSÃO

Tem-se por objetivo neste trabalho testar a existência de efeitos setoriais de uma 
redução tarifária sobre a desigualdade. Efeitos entre os setores são calculados usando 
modelos de equilíbrio geral e não são considerados aqui. Nossos resultados mostram 
que tarifas efetivas mais baixas levam a uma menor desigualdade, mas o efeito é 
muito pequeno.
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Nossa interpretação desses resultados é a de que a proteção gera um ganho 
de monopólio que é apropriado por aqueles grupos que contam com mais poder de 
barganha. Esses seriam os trabalhadores com alta qualificação, que são essenciais para o 
funcionamento da empresa. Já os trabalhadores de baixa qualificação participam de um 
mercado nacional, ou local, mas não setorial, o que quer dizer que pouco se apropriam 
do ganho de monopólio criado pelas altas taxas de proteção.

Em termos de políticas, as conclusões são claras. Medo de aumentos da desigualdade 
dentro de cada setor não é um argumento em favor de manter a economia fechada.
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APÊNDICE

TAXAS DE PROTEÇÃO EFETIVA

TABELA A.1
Tarifa efetiva (2000-2009)

Setor Código 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009

Agricultura, silvicultura, exploração florestal 0101     8.4     8.2     8.2     9.6     7.2     5.0     5.0     5.1     5.1     4.4

Pecuária e pesca 0102     3.4     2.7     9.9   10.0     7.0     4.6     4.7     0.1     1.1     2.6

Petróleo e gás natural 0201    -2.1    -7.0    -7.2    -8.9    -8.1    -7.6    -6.6    -6.0    -5.8    -5.6

Minério de ferro 0202     4.4     4.1     1.9     1.7     0.4    -0.6     0.1     0.4     0.5     0.2

Outros da indústria extrativa 0203    -3.9    -3.7    -5.1    -6.4    -5.4    -6.4    -5.4    -5.0    -5.3    -5.6

Alimentos e bebidas 0301   42.3   41.4   35.0   32.6   26.7   26.6   27.1   28.3   28.1   28.5

Produtos do fumo 0302   36.6   34.6   30.5   43.3   22.6   35.6   30.3   26.7   20.8   26.0

Têxteis 0303   28.4   25.5   26.9   23.7   22.1   21.9   23.6   24.1   26.7   33.6

Artigos do vestuário e acessórios 0304   31.7   32.1   29.7   29.7   26.3   27.1   26.4   27.1   54.5   52.3

Artefatos de couro e calçados 0305   47.6   47.2   26.0   23.1   20.8   24.8   33.7   35.7   42.1   45.7

Produtos de madeira – exclusive móveis 0306   13.6   13.6   14.0   12.2     8.6     7.5     9.3   10.0   10.3   10.1

Celulose e produtos de papel 0307   12.9   11.1   13.5   14.1   13.2   12.0   13.7   15.1   16.3   15.9

Jornais, revistas e discos 0308    -6.5    -6.4    -6.2    -5.3    -2.5    -2.3    -1.9     0.3    -1.0    -1.1

Refino de petróleo e coque 0309    -4.9  -11.1    -7.9    -4.6    -4.4    -2.9     0.4    -0.1    -2.8    -3.1

Álcool 0310   50.5   45.1   42.7   36.5   30.4   26.2    -6.4    -6.5   29.7   32.7

Produtos químicos 0311   17.3   17.7   14.0   13.1     9.6     7.6     9.0     8.9     6.6   10.0

Fabricação de resina e elastômeros 0312   38.9   37.7   34.2   26.3   24.9   21.1   23.7   24.6   25.7   24.7

Produtos farmacêuticos 0313   12.5   11.2     5.8     5.4     6.5     5.5     6.5     6.6     5.5     5.4

Defensivos agrícolas 0314    -3.6   23.2     2.9     0.8    -0.3    -0.7     6.2   21.9   11.7   13.9

Perfumaria, higiene e limpeza 0315   29.7   30.3   26.8   30.3   26.2   22.7   24.9   28.2   23.8   24.2

Tintas, vernizes, esmaltes e lacas 0316   35.3   35.3   31.7   31.4   28.8   26.5   27.1   27.5   24.8   25.5

Produtos e preparados químicos diversos 0317   15.8   15.2   13.1   13.0   12.0     9.7   12.2   12.7   12.1   11.3

Artigos de borracha e plástico 0318   33.6   32.9   30.8   28.5   26.2   23.7   23.0   23.6   23.9   23.5

Cimento 0319   18.3   18.1   16.5   17.1   16.2   13.6   16.6   18.8   19.4   19.8

Fabricação de aço e derivados 0321   25.1   23.9   24.2   21.5   18.4   15.9   16.2   19.1   18.5   19.4

Metalurgia de metais não ferrosos 0322     9.0     9.1     8.2     8.4     4.9     0.4    -0.8     1.3     5.0     5.5

Produtos de metal – exclusive máquinas e equipamentos 0323   27.8   23.7   25.1   25.1   24.2   23.0   23.3   23.6   22.1   21.5

Máquinas e equipamentos, inclusive manutenção e reparos 0324   24.6     5.5   14.9   16.8   17.6   17.3   16.9   17.7   17.4   17.6

Eletrodomésticos 0325   38.9   25.6   20.8   32.2   33.3   31.7   31.6   32.1   30.5   29.7

Máquinas para escritório e equipamentos de informática 0326   29.4   23.1   22.6   28.0   25.6   25.2   21.0   20.3   18.9   17.2

Automóveis, camionetas e utilitários 0330 116.0 118.0 115.0 212.5 161.8 175.6 190.6 205.8 204.8 198.3

Peças e acessórios para veículos automotores 0332   26.8   28.3   30.1   27.3   26.0   23.8   24.5   24.5   24.7   23.4

(Continua)
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(Continuação)

Setor Código 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009

Outros equipamentos de transporte 0333    -0.3    -3.3    -3.5    -7.0    -6.8    -2.1    -3.7    -4.3    -3.2    -3.8

Móveis e produtos das indústrias diversas 0334   30.8   30.9   29.1   29.3   28.2   25.9   26.8   28.0   27.9   28.3

Eletricidade e gás, água, esgoto e limpeza urbana 0401   26.3   25.9   24.1   23.0   20.6   20.1     8.7     5.2     2.9     1.6

Serviços de informação 0801     6.9   12.8   10.3   16.4   12.9   13.6   15.1   11.9   12.7   13.9

Serviços prestados às empresas 1103   16.4   17.7   18.4   17.4   17.7   15.7   13.8   12.8   13.5   11.6

Fonte: Bloch, C.; Soares, S. Proteção efetiva no Brasil: 2000 a 2015. Brasília: Ipea, nov. 2018. (Texto para Discussão, n. 2432).
Elaboração dos autores.

TABELA A.2
Tarifa efetiva (2010-2015)

Setor Código 2010 2011 2012 2013 2014 2015

Agricultura, inclusive o apoio à agricultura e a pós-colheita 0191   4.6   4.5   3.6 12.2   6.7   7.4

Pecuária, inclusive o apoio à pecuária 0192  -0.3  -0.9  -0.5  -3.3  -2.5  -2.6

Produção florestal, pesca e aquicultura 0280   3.4   3.6   3.0   6.7   2.1   1.9

Extração de carvão mineral e de minerais não metálicos 0580  -3.4  -3.6  -3.4  -3.6  -3.2  -2.9

Extração de petróleo e gás, inclusive as atividades de apoio 0680  -1.7  -1.7  -1.7  -2.2  -2.0  -1.9

Extração de minério de ferro, inclusive beneficiamentos e aglomeração 0791   0.8   1.7   1.7   1.6   0.4   1.4

Extração de minerais metálicos não ferrosos, inclusive beneficiamentos 0792  -0.7  -0.6  -0.1   0.4  -1.2  -0.5

Abate e produtos de carne, inclusive os produtos do laticínio e da pesca 1091 17.4 19.7 20.9 53.0 18.2 19.1

Fabricação e refino de açúcar 1092 12.3 16.8 15.3 27.0 28.1 25.1

Outros produtos alimentares 1093 30.2 30.5 32.3 34.7 29.2 29.4

Fabricação de bebidas 1100 30.1 30.9 31.2 36.1 32.2 34.1

Fabricação de produtos do fumo 1200 23.6 23.4 32.7 38.0 28.9 32.4

Fabricação de produtos têxteis 1300 45.7 47.5 48.1 49.7 47.5 48.5

Confecção de artefatos do vestuário e acessórios 1400 46.4 45.7 47.1 56.4 50.6 47.8

Fabricação de calçados e de artefatos de couro 1500 45.9 47.6 50.1 58.7 54.0 54.9

Fabricação de produtos da madeira 1600 13.5 13.0 13.7 17.9 15.3 15.4

Fabricação de celulose, papel e produtos de papel 1700 21.3 21.6 22.4 22.7 23.9 22.1

Impressão e reprodução de gravações 1800 18.5 18.0 18.5 20.8 18.8 17.9

Refino de petróleo e coquerias 1991  -2.4  -2.7  -2.7  -2.7  -2.1  -2.4

Fabricação de biocombustíveis 1992 65.1 67.6 68.3 27.3 25.4 19.9

Fabricação de químicos orgânicos e inorgânicos, resinas e elastômeros 2091 16.4 14.5 15.4 15.1 14.1 13.5

Fabricação de defensivos, desinfetantes, tintas e químicos diversos 2092 23.4 24.6 23.2 27.6 22.2 19.1

Fabricação de produtos de limpeza, cosméticos/perfumaria  
e higiene pessoal

2093 30.3 29.6 31.3 44.9 39.0 38.5

Fabricação de produtos farmoquímicos e farmacêuticos 2100   8.4   8.5   8.4 10.5   9.6 15.1

Fabricação de produtos de borracha e de material plástico 2200 24.8 25.0 25.2 30.7 27.9 27.8

Fabricação de produtos de minerais não metálicos 2300 17.1 17.3 17.7 26.8 22.8 18.8

(Continua)
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(Continuação)

Setor Código 2010 2011 2012 2013 2014 2015

Produção de ferro-gusa/ferroligas, siderurgia e tubos  
de aço sem costura

2491 37.9 36.8 40.1   40.3 38.1 37.1

Metalurgia de metais não ferrosos e fundição de metais 2492 11.7 13.2 14.1   18.9 14.7 15.5

Fabricação de produtos de metal, exceto máquinas e equipamentos 2500 22.4 22.2 24.9   28.1 26.2 27.0

Fabricação de equipamentos de informática, produtos  
eletrônicos e ópticos

2600 10.7 11.1 11.3   14.3 14.2 21.7

Fabricação de máquinas e equipamentos elétricos 2700 31.7 30.8 31.6   34.6 33.0 20.9

Fabricação de máquinas e equipamentos mecânicos 2800 17.6 17.1 17.2   20.4 19.2 15.2

Fabricação de automóveis, caminhões e ônibus, exceto peças 2991 75.6 75.5 73.5 125.5 94.8 90.7

Fabricação de peças e acessórios para veículos automotores 2992 21.8 21.6 21.7   27.7 25.8 23.9

Fabricação de outros equipamentos de transporte, 
 exceto veículos automotores

3000   3.4   3.6   3.1     2.2   4.8   6.3

Fabricação de móveis e de produtos de indústrias diversas 3180 20.1 20.3 24.5   25.8 24.2 34.6

Energia elétrica, gás natural e outras utilidades 3500  -1.5  -1.5  -1.5    -2.6  -2.4  -2.1

Edição e edição integrada à impressão 5800  -1.0  -0.7  -0.2    -0.2  -0.5  -0.8

Atividades de televisão, rádio, cinema e gravação/edição  
de som e imagem

5980 25.5 25.0 24.8   27.2 26.1 24.5

Serviços de arquitetura, engenharia, testes/análises  
técnicas e pesquisa e desenvolvimento (P&D)

7180   4.7   4.7   4.2     4.8   4.8   4.8

Atividades artísticas, criativas e de espetáculos 9080   8.2   6.2   5.5     6.5   5.7   6.2

Fonte: Bloch, C.; Soares, S. Proteção efetiva no Brasil: 2000 a 2015. Brasília: Ipea, nov. 2018. (Texto para Discussão, n. 2432).
Elaboração dos autores.
Obs.: A economia é dividida em categorias levemente diferentes, devido às mudanças nas próprias Contas Nacionais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
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Missão do Ipea
Aprimorar as políticas públicas essenciais ao desenvolvimento brasileiro
por meio da produção e disseminação de conhecimentos e da assessoria
ao Estado nas suas decisões estratégicas.
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